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RELATÓRIO DE ANÁLISE

Audiência Pública SDM nº 05/2011 – Processo nº RJ-2004-5109
Assunto: Instrução sobre cadastro de participantes do mercado
1. Introdução

O presente relatório é resultado da Audiência Pública nº 05/2011, que recebeu comentários do público entre os dias 10 de março e 11 de abril de 2011. A referida audiência propôs a edição de Instrução que regulamenta o cadastro de participantes do mercado de valores mobiliários.
Para melhor descrever e comentar as manifestações dos participantes, este relatório é dividido da seguinte forma: (i) introdução; (ii) participantes; (iii) comentários à Minuta; e (iv) proposta definitiva de instrução.
Este relatório foi elaborado pela Superintendência de Desenvolvimento de Mercado - SDM, com o objetivo de apresentar ao Colegiado da CVM as sugestões recebidas na Audiência Pública nº 05/2011. Seu conteúdo reflete a opinião e as interpretações de tal Superintendência e não necessariamente as da CVM. Este relatório não é aprovado pelo Colegiado ou por outras Superintendências da CVM.

2. Participantes 

Participaram da audiência:
(i) Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA; e
(ii) Banco CR2 S.A.

3. Comentários à Minuta 

3.1. Inclusão de bancos comerciais no Anexo I
O Banco CR2 entende que bancos comerciais podem exercer atividades que os tornam participantes do mercado de valores mobiliários e que, por conseguinte, estariam sujeitos à atualização cadastral perante a CVM. Em seu caso, informa que administra fundos de investimento imobiliário.
Ressalta, ainda, que a Resolução CMN nº 3.261, de 28 de janeiro de 2005, permite aos bancos comerciais exercerem a atividade de administração, de gestão de fundos de investimento e autoriza-os a atuar como integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários.

	Quando há o exercício de atividade relacionada ao mercado de valores mobiliários por bancos comerciais, há a necessidade de um cadastramento específico baseado na atividade exercida, como de fato ocorre com o participante, que está cadastrado nas categorias de administrador de carteira e de administrador de fundos de investimento imobiliário - FII.

Por esse motivo, entendemos não ser necessária a inclusão de bancos comerciais no Anexo I da Minuta.   


3.2. Informações relativas ao administrador de carteira
A ANBIMA propõe a alteração dos dados constantes do Anexo II da Instrução, no que se refere às informações prestadas por administradores de carteira, para que seja retirada a previsão de “Fundos de renda variável” uma vez que estariam englobados em “Fundos de investimento financeiro e outros”.
Propõe também que a tabela que trata dos ativos investidos siga a sistemática utilizada pelo mercado para elaborar o ranking global de administração de recursos da ANBIMA.
	Não faz parte do escopo da audiência pública a reformulação ou revisão das informações constantes do cadastro, conforme explicitado no edital. 
Vale ressaltar que a norma que trata de administradores de carteiras de valores mobiliários está em audiência pública e certamente serão efetuados ajustes nas informações cadastrais desse participante, nos termos do art. 3º da Instrução.  


3.3. Criação do cadastro de administrador de fundo de investimento
A ANBIMA sugere a criação de um novo participante, o administrador de fundos de investimento, nos moldes do existente para administradores de fundos de direitos creditórios (FIDC) ou de FII.
Nesse sentido, sugere que as informações dos administradores constantes dos cadastros dos fundos de investimento, FIDC, fundos de investimento em cotas de FIDC, fundos de investimento em participações (FIP), fundos de investimento em cotas de FIP, FIDC não padronizados, FII, fundos mútuos de investimento em empresas emergentes (FMIEE) passem a integrar o cadastro desse novo participante.

Ressalta, por fim, que se evitaria que modificações nos dados do administrador gerasse a atualização do cadastro de todos os fundos por ele administrados.
	Não faz parte do escopo da Instrução a criação de novos participantes do mercado. 
É importante salientar que os administradores de FIDC e de FII constituem atualmente categoria distinta daquela prevista na Instrução CVM nº 306, de 5 de maio de 1999, por força do disposto no art. 32 da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001 e do art. 28 da Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008.
Para os demais fundos citados, as respectivas normas indicam que podem ser administradores aqueles registrados na CVM como administrador de carteira nos termos da Instrução CVM nº 306, de 1999.
Com a edição da norma que substituirá a Instrução CVM nº 306, de 1999, apenas os administradores de FII continuarão sendo categoria destacada daquela que trata dos administradores de carteiras de valores mobiliários, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 1º da minuta de instrução da audiência pública SDM nº 14/2011.

Assim, os administradores e gestores de FIDC deixarão de compor categoria distinta no cadastro de participantes da CVM, uma vez que deverão cumprir as regras da nova norma de administradores de carteiras de valores mobiliários, sem prejuízo da exigência prevista no art. 32 da Instrução CVM nº 356, de 2001.

Dessa forma a redação original foi mantida. 


3.4. Data da validação anual

A data para a confirmação anual do cadastro, proposta na Minuta para 1º a 30 de junho, foi estabelecida na Instrução entre 1º a 31 de maio, uniformizando com o prazo hoje existente para os emissores de valores mobiliários regulados pela Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2011, que já obedecem regra semelhante, bem como com o prazo para envio de informações dos administradores de carteiras de valores mobiliários.
4.
Proposta definitiva de instrução

A proposta definitiva de instrução segue em anexo ao presente relatório.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2011.

Original assinado por
Flavia Mouta Fernandes
Superintendente de Desenvolvimento de Mercado
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